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3 — As candidaturas deverão ser apresentadas em inglês (com resumo 
em português) no prazo de trinta dias consecutivos após o anúncio de 
abertura do concurso e deverão conter:

a) Nota curricular do candidato;
b) Descrição do projeto que se pretende desenvolver no seguinte 

formato:
I) Sumário (português e inglês) — máximo 1000 caracteres;
II) Revisão da literatura — máximo 2500 caracteres;
III) Plano de investigação/intervenção (incluindo métodos e tare-

fas) — máximo 7500 caracteres;
IV) Referências bibliográficas (máximo 20).

Cláusula 4.ª
Submissão e processo de avaliação de candidaturas

1 — Todos os processos de candidatura deverão ser enviados para o 
seguinte endereço eletrónico catedra.alumni.jpm@med.uminho.pt

2 — As candidaturas serão apreciadas por um Júri constituído pelo 
Colégio Diretivo da Cátedra, podendo ainda incluir outros membros 
(até um máximo de três) designados pelo Conselho Científico da Escola 
de Medicina.

3 — As decisões do júri serão tomadas por maioria absoluta de votos.
4 — O anúncio dos resultados, nos termos do artigo 3.º, n.º 1, será 

feito no mês seguinte ao prazo de encerramento de candidaturas ou 
submissão de pedido de apoio, conforme aplicável.

Cláusula 5.ª
Disposições comuns

1 — No final dos projetos ou das bolsas é obrigatória a apresentação 
de um relatório de execução que deve ser apresentado até 60 dias con-
secutivos após o seu término.

2 — Todos os trabalhos científicos realizados e ou apresentados com o 
apoio da Cátedra devem fazer referência específica ao apoio concedido.

Cláusula 6.ª
Disposições finais

1 — As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Colégio 
Diretivo da Cátedra.

2 — O presente Regulamento entre em vigor a partir da data de 
homologação pelo Reitor.

311044611 

 Despacho n.º 829/2018
No âmbito do processo de revisão dos Estatutos da UMinho, o Conse-

lho Geral, em reunião de 27 de março de 2017, deliberou favoravelmente 
a criação da Unidade Diferenciada, Casa de Sarmento, tendo, para o 
efeito, sido aprovados os respetivos Estatutos.

Assim, a Casa de Sarmento passa a integrar o elenco de Unidades 
Diferenciadas da UMinho, previsto no artigo 123.º dos Estatutos, apro-
vados por Despacho Normativo.º 13/2017, publicados no Diário da 
República n.º 183, 2.ª série, de 21 de setembro de 2017.

Para os devidos efeitos legais envia -se para publicação no Diário da Re-
pública, 2.ª série, os referidos Estatutos, em anexo ao presente despacho.

3 de janeiro de 2018. — O Reitor, Rui Vieira de Castro.

Casa de Sarmento — Centro de Estudos do Património

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza e fins

Artigo 1.º
Constituição, denominação e sede

1 — A Casa de Sarmento — Centro de Estudos do Património, dora-
vante designada por Casa de Sarmento, é uma unidade diferenciada da 
Universidade do Minho, doravante designada por Universidade, criada 
e por ela instituída nos termos dos respetivos estatutos com base num 
protocolo de cooperação que a mesma Universidade celebrou com o 
Município de Guimarães, doravante designado por Município, e a So-
ciedade Martins Sarmento, doravante designada por Sociedade.

2 — A Casa de Sarmento tem a sua sede no Palacete do Largo do 
Carmo que foi residência do insigne arqueólogo Francisco Martins Sar-

mento, situado no Largo de Martins Sarmento, em Guimarães, podendo 
estabelecer qualquer tipo de representação noutro ou noutros lugares, 
quando necessário à prossecução dos seus fins.

Artigo 2.º
Estatuto e capacidade jurídica

A Casa de Sarmento goza de autonomia administrativa e financeira 
enquanto unidade diferenciada da Universidade e de capacidade jurídica 
própria na medida do que for necessário à prossecução dos seus fins.

Artigo 3.º
Finalidade e objeto

1 — A Casa de Sarmento tem por finalidade estabelecer uma ligação 
mais estreita entre a Universidade e Guimarães por via da promoção da 
cooperação cultural com a comunidade vimaranense, nomeadamente 
através do apoio ao desenvolvimento da missão científica e cultural 
da Sociedade, reconhecida como instituição local de referência, mas 
cuja projeção ultrapassa o âmbito nacional, e da cooperação técnico-
-científica entre as três entidades subscritoras do protocolo aludido no 
n.º 1 do Artigo 1.º dos presentes estatutos, doravante designadas, no seu 
conjunto, por entidades protocoladas.

2 — Esta finalidade concretiza -se, primordialmente, no tratamento, 
catalogação, digitalização e divulgação do acervo bibliográfico, do-
cumental e museológico da Sociedade ou de outros e também na sua 
valorização através do desenvolvimento de projetos de investigação, 
nomeadamente no âmbito de cursos de mestrado e doutoramento.

Artigo 4.º
Estrutura interna

A Casa de Sarmento assenta a sua estrutura organizativa -funcional nos 
núcleos de atividade especializada discriminados nas alíneas seguintes, 
podendo ser criados outros por simples deliberação do Conselho Diretivo:

a) Núcleo de Estudos do Património e História Local (NEPHL), 
vocacionado para o desenvolvimento de projetos de investigação no 
âmbito da História Local e Regional, nomeadamente com o objetivo de 
valorizar os fundos bibliográficos e documentais tratados e divulgados 
pela Casa de Sarmento;

b) Núcleo de Estudos Vicentinos (NEV), tendo como objetivos o 
estudo e a difusão da obra do escritor Gil Vicente e o desenvolvimento 
de estudos sobre o teatro português;

c) Núcleo de Documentação Abade de Tagilde (NDAT), que procederá 
ao tratamento técnico de fundos bibliográficos e documentais, através 
da sua inventariação, catalogação e digitalização, bem como disponi-
bilizará apoio técnico a arquivos e bibliotecas de entidades públicas e 
particulares, tendo em vista a valorização de acervos bibliográficos e 
documentais com valor patrimonial;

d) Núcleo de Estudos de População e Sociedade (NEPS), orientado 
para a constituição do Repositório Genealógico Nacional que, para além 
de organizar bases de dados já existentes, promoverá a organização de 
uma base de dados central com todos os registos de batizados, casamen-
tos e óbitos portugueses. Este núcleo acolherá o projeto que, no âmbito 
referido, se encontra em curso no seio da Universidade

e) Núcleo de Conservação e Restauro (NCR), que promoverá e rea-
lizará projetos de investigação no campo do restauro e da conservação 
preventiva de espécimes do património material, divulgando os seus 
resultados, e que terá aptidão para intervenções e prestação de serviços 
nessa mesma área.”

Artigo 5.º
Coordenação de atividades

Na prossecução dos seus objetivos, a Casa de Sarmento deverá fomen-
tar formas diversas de comunicação e colaboração com outras instituições 
científicas e culturais, e também com outras unidades da Universidade, 
com vista à valorização a apoio recíproco das respetivas atividades.

CAPÍTULO II

Órgãos e Funcionamento

Artigo 6.º
Órgãos próprios

1 — São órgãos próprios da Casa de Sarmento:
a) O Conselho Diretivo;
b) O Diretor;
c) O Conselho Consultivo.
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2 — O mandato dos membros dos órgãos próprios terá duração por 
tempo indeterminado podendo ser substituídos, a qualquer momento, 
pela entidade ou órgão que procedeu à respetiva designação.

3 — Nenhum dos membros dos órgãos próprios da Casa de Sar-
mento exerce funções em representação da entidade que o tiver 
designado.

Artigo 7.º
Conselho Diretivo

1 — O Conselho Diretivo é o órgão deliberativo máximo da Casa 
de Sarmento, constituído por três elementos, sendo designados um por 
cada uma das entidades protocoladas.

2 — A presidência do Conselho Diretivo será exercida, ano a ano, 
por cada um dos respetivos membros.

3 — Compete ao Conselho Diretivo:
a) Definir as linhas gerais de orientação e funcionamento da Casa 

de Sarmento;
b) Nomear o Diretor;
c) Aprovar anualmente o Plano de Atividades e Orçamento;
d) Aprovar os Relatórios Anuais de Atividades e Contas;
e) Aprovar os Regulamentos Internos;
f) Definir a estrutura de recursos humanos, articulando, quando ne-

cessário, com as entidades protocoladas, as formas da respetiva afetação 
e disponibilização;

g) Propor alterações de estatutos;
h) Exercer todas as restantes competências expressamente previstas ou 

que, de algum modo, resultem dos estatutos ou lhe sejam pontualmente 
conferidas por iniciativa conjunta das entidades protocoladas e resolver 
casos omissos, sem prejuízo do disposto no Artigo 17.º

4 — As decisões do Conselho Diretivo deverão ser tomadas por 
consenso dos respetivos membros.

Artigo 8.º
Reuniões do Conselho Diretivo

1 — O Conselho Diretivo reunir -se -á, pelo menos, uma vez em cada 
trimestre sob convocatória do respetivo presidente ou a pedido de dois 
dos seus membros.

2 — Nas reuniões do primeiro e último trimestre serão obrigato-
riamente exercidas as competências previstas nas alíneas d) e c) do 
número anterior.

Artigo 9.º
Presidente do Conselho Diretivo

Compete ao Presidente do Conselho Diretivo:
a) Convocar as reuniões e dirigir os respetivos trabalhos;
b) Representar o Conselho Diretivo e coordenar a respetiva atividade 

com as entidades protocoladas;
c) Fazer cumprir as orientações e demais deliberações do Conselho 

Diretivo, nomeadamente, acompanhando e fiscalizando o exercício das 
funções do Diretor.

Artigo 10.º
Diretor

1 — O Diretor é o órgão de gestão permanente da Casa de Sarmento 
e deverá, salvo autorização do Conselho Diretivo, exercer as funções 
em regime de tempo completo com horário adequado ao funcionamento 
normal da Casa de Sarmento.

2 — Compete ao Diretor:
a) Assegurar a gestão de todos os recursos afetos à Casa de Sarmento 

com vista à execução das deliberações do Conselho Diretivo e, em geral, 
dos objetivos estatutários;

b) Autorizar, em coordenação com o Conselho Diretivo, a aquisi-
ção de bens móveis e serviços e a realização de despesas e respetivo 
pagamento;

c) Elaborar anualmente as propostas de Plano, Orçamento e os Rela-
tórios de Atividades e de Contas para aprovação do Conselho Diretivo;

d) Representar a Casa de Sarmento por delegação do Conselho Di-
retivo ou do seu Presidente.

3 — A substituição do Diretor nas suas faltas e impedimentos será 
feita pelo Presidente do Conselho Diretivo ou por quem este designe 
para o efeito.

Artigo 11.º
Conselho Consultivo

O Conselho Consultivo tem funções não deliberativas de aconse-
lhamento e acompanhamento da atividade da Casa de Sarmento e dos 
respetivos órgãos de gestão, quer no domínio substancial da realização 
dos objetivos estatutários, quer nos que digam respeito ao exercício 
administrativo e financeiro.

Artigo 12.º
Composição e funcionamento do Conselho Consultivo

1 — O Conselho Consultivo será composto por sete membros, sendo 
dois nomeados por cada uma das entidades protocoladas e um Presidente, 
o qual será o Presidente do Conselho Diretivo.

2 — O Conselho Diretivo poderá deliberar outra composição para o 
Conselho Consultivo.

3 — O Conselho Consultivo reunir -se -á, pelo menos, uma vez por 
ano, sob convocatória do seu Presidente.

4 — Os membros do Conselho Diretivo e o Diretor poderão assistir 
às reuniões do Conselho Consultivo e poderão nelas intervir se para tal 
solicitados ou autorizados pelo respetivo Presidente.

CAPÍTULO III

Regime económico e financeiro

Artigo 13.º
Património e Receitas

1 — O conjunto de bens ativos que, pelas entidades protocoladas ou 
quaisquer outras, forem com essa determinação afetos à realização dos 
fins da Casa de Sarmento constituirão seu património próprio.

2 — São receitas da Casa de Sarmento:
a) As dotações regulares que lhe forem atribuídas, nomeadamente 

pelas entidades protocoladas;
b) Os rendimentos dos bens próprios ou de que tenham fruição;
c) As receitas provenientes das suas atividades, nomeadamente de 

extensão e prestação de serviços, e da venda de produtos;
d) Subsídios, comparticipações, subvenções, heranças, legados, 

doações ou outras liberalidades;
e) Outras que legalmente lhe advenham.

3 — As dotações das entidades protocoladas serão as que forem 
previstas no protocolo celebrado entre todas ou fixadas no âmbito da 
respetiva execução.

Artigo 14.º
Despesas

A Casa de Sarmento efetuará todas as despesas que regularmente 
forem determinadas para realização dos seus fins.

Artigo 15.º
Recursos humanos

A Casa de Sarmento disporá de uma estrutura de recursos humanos 
própria, adequada ao seu funcionamento, podendo ainda ser -lhe afeta 
colaboração a outros títulos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 16.º
Extinção e liquidação

Qualquer das entidades protocoladas poderá livremente denunciar 
o protocolo em que assenta a constituição da Casa de Sarmento, caso 
em que a Universidade procederá à respetiva extinção e liquidação do 
seu património nos termos gerais do direito e tendo em conta e tendo 
em conta a contribuição de cada uma daquelas entidades, conforme o 
n.º 1 do artº. 13.º

Artigo 17.º
Dúvidas, divergências e casos omissos. Alteração de estatutos
1 — As entidades protocoladas comprometem -se a, observando prin-

cípios de equidade, procurar resolver, por acordo e, sempre que possível, 
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no seio dos órgãos próprios da Casa de Sarmento, todas as dúvidas e 
divergências eventualmente surgidas na interpretação e aplicação dos 
presentes estatutos, e do mesmo modo quanto aos casos omissos que 
não seja possível integrar conforme as regras gerais do direito.

2 — A alteração dos presentes estatutos dependerá sempre de proposta 
do Conselho Diretivo, nos termos do artº. 7.º  - 3, g).

Artigo 18.º
Entrada em vigor

Os presentes Estatutos entram em vigor no dia imediatamente seguinte 
ao da sua publicação.

311047844 

 Despacho n.º 830/2018
Considerando o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 

aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, doravante designado 
por RJIES, e a natureza jurídica da Universidade do Minho (UMinho) 
fundação pública com regime de direito privado;

Considerando os Estatutos da Fundação UMinho, publicados em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2016, de 13 de janeiro, e os Estatutos da 
UMinho, homologados pelo Despacho Normativo n.º 13/2017, de 21 de 
setembro, publicado no Diário da República n.º 183, 2.ª série, de 21 de 
setembro;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2016, de 13 de janeiro, a UMinho rege -se pelo direito privado, 
nomeadamente no que respeita à sua gestão financeira, patrimonial e 
de pessoal;

Considerando que, nos termos do n.º 5 do artigo 37.º dos Estatutos 
da UMinho, o Reitor pode delegar nos Vice -Reitores as competências 
que se revelem necessárias a uma gestão mais eficiente;

De harmonia com o disposto no n.º 4 do artigo 92.º do RJIES, nos n.os 1 
e 5 do artigo 37.º dos Estatutos da UMinho, e ao abrigo das disposições 
conjugadas dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Delego, 
com possibilidade de subdelegação, na Vice -Reitora para a Cultura e 
Sociedade, Maria Manuela dos Reis Martins, Professora Catedrática:

1 — A competência para, sem prejuízo da necessária articulação 
com o Reitor, proferir decisões e praticar outros atos relativos, desig-
nadamente:

a) À promoção da política cultural da Universidade;
b) À coordenação das unidades culturais;
c) Ao desenvolvimento do programa institucional de divulgação 

científica;
d) À coordenação do projeto editorial da Universidade;
e) À implementação de medidas de articulação da Universidade com 

o território, incluindo autarquias da região;
f) À valorização cultural do património da Universidade;
g) À coordenação do Observatório Universitário das Políticas Públicas.

2 — A supervisão dos Serviços de Documentação. 
3 — A supervisão da Casa de Sarmento.
A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos poderes 

de avocação e produz efeitos a partir da data da sua publicação no Diário 
da República, considerando -se ratificados os atos entretanto praticados 
nas matérias ora delegadas.

3 de janeiro de 2018. — O Reitor, Rui Vieira de Castro.
311046264 

 Edital n.º 80/2018
Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, Professor Catedrático 

e Reitor da Universidade do Minho, faz saber que, pelo prazo de trinta 
dias úteis contados do dia útil imediato àquele em que o presente edital 
for publicado no Diário da República, se abre concurso documental, de 
âmbito internacional, para recrutamento de 1 (um) posto de trabalho de 
Professor Associado na área disciplinar de Ciência Política, da Escola 
de Economia e Gestão, desta Universidade.

O presente concurso, aberto por despacho de 2 de novembro de 
2017, do Reitor da Universidade do Minho, rege -se pelas disposições 
constantes dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da Carreira Do-
cente Universitária (ECDU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, 
de 13 de novembro, com a nova redação introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.º 8/2010, de 13 de 
maio, e pela demais legislação e normas regulamentares aplicáveis, 
designadamente pelo Regulamento dos Concursos para Recrutamento 
de Professores da Carreira Docente Universitária na Universidade do 
Minho, adiante designado por Regulamento, aprovado por despacho 

reitoral n.º 17945/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 232, de 30 de novembro de 2010.

1 — Requisito de admissão
1.1 — Constitui requisito de admissão ao concurso, em conformidade 

com o que determina o artigo 41.º do ECDU: ser titular do grau de 
doutor há mais de 5 anos.

1.2 — Caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição 
de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de estar reconhecido em 
Portugal, nos termos previstos na legislação para o efeito aplicável.

1.3 — Esta formalidade tem de estar cumprida até à data do termo 
do prazo para a candidatura.

2 — Formalização das candidaturas
As candidaturas são apresentadas através de requerimento dirigido 

ao Reitor da Universidade do Minho, nos seguintes termos e condições:
2.1 — O requerimento deve conter, entre outros, os seguintes ele-

mentos:
a) Identificação do concurso;
b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, nacio-

nalidade e endereço postal e eletrónico;
c) Indicação da categoria e da instituição onde presta serviço docente, 

quando aplicável;
d) Indicação dos graus e títulos académicos detidos pelo candidato;
e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os elementos 

ou factos constantes da candidatura.

2.2 — O requerimento é acompanhado da seguinte documentação:
a) Dois exemplares em papel do curriculum vitae detalhado, datado e 

assinado, e um exemplar em formato digital do referido curriculum;
b) Dois exemplares dos trabalhos selecionados pelo candidato como 

mais representativos, sendo um em papel e outro em formato digital; 
não estando disponível o formato digital, este poderá ser substituído 
pela entrega em papel de um número de exemplares correspondente ao 
número de membros do júri;

c) Certificado que comprove a titularidade e a data de obtenção do grau 
exigido para o concurso e, nos casos aplicáveis, o reconhecimento do 
referido grau nos termos previstos nos pontos 1.2 e 1.3 do presente edital;

d) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão, nos termos 
previstos no n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico, 

indispensáveis ao exercício das funções;
g) Boletim de vacinação obrigatória atualizado.

2.3 — Os documentos a que aludem as alíneas e) a g) do número 
anterior podem ser substituídos por declaração prestada no requerimento, 
sob compromisso de honra, onde, em alíneas separadas, o candidato 
deve definir a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada 
uma daquelas alíneas.

2.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos que constem do seu processo individual.

2.5 — O incumprimento do prazo de apresentação da candidatura 
fixado, bem como a falta de apresentação ou a apresentação fora do prazo 
dos documentos referidos nas alíneas a) a d) do n.º 2 do ponto 2 deste 
edital, de entrega obrigatória, determinam a exclusão da candidatura.

2.6 — O requerimento e os restantes documentos de candidatura 
poderão ser apresentados em língua portuguesa ou inglesa, pessoalmente 
ou através de correio registado, na Divisão Académica da Reitoria da 
Universidade do Minho, no 2.º andar do Complexo Pedagógico II do 
Campus de Gualtar, Braga (C.P. 4710 -057 Braga).

3 — Júri do concurso
3.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:
Presidente: Reitor da Universidade do Minho
Vogais:
Doutor Hermano Duarte de Almeida e Carmo, Professor Catedrático 

do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade 
de Lisboa;

Doutor António Pedro Ginestal Tavares de Almeida, Professor Cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa;

Doutor Luís Manuel Vieira de Andrade, Professor Catedrático do 
Departamento de História, Filosofia e Ciências Sociais da Universidade 
dos Açores;

Doutor João Carlos Espada, Professor Catedrático do Instituto de 
Estudos Políticos da Universidade Católica Portuguesa -Lisboa;

Doutora Laura Cristina Ferreira -Pereira, Professora Catedrática da 
Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho;

Doutor António Jorge Pais Costa Pinto, Investigador Coordenador do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.


